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Aviso de Contratação 64/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

64/2025 91101-ESP-FUNDAÇÃO P/REM. POP.CHOPIN 
TAVARES DE LIM

MARCIO FABIO 
GALVAO

03/07/2025 09:51 (v 
2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

266.00000640
/2024-20

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA COM DISPUTA

1.1. O objeto da presente dispensa é aquisição de materiais diversos para almoxarifado de manutenção, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência e seus anexos.

1.1.1.  Caso a documentação que compõe este Aviso estabeleça que o objeto desta dispensa eletrônica contém mais de um item,
será facultado ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Termo e o descrito no site https://www.gov.br /compras/pt-
br/, no “SIASG” ou na autorização de fornecimento e/ou instrumento equivalente, prevalecerá, sempre, a descrição do Termo de
Referência e/ou seus anexos.

1.3. As descrições do objeto, quantitativos serão os constantes no Termo de Referência/ Aviso bem como o prazo de entrega dos
materiais, contados da entrega da nota de empenho, em remessa (única ou parcela)

Nº  ESPECIFICAÇÃO   CADMAT  MEDIDA  QUANT.

 

01

 

OLEO PARA TRANSMISSÃO E DIFERENCIAL SAE 90   470290     LITRO      24

 

      02

 

FLUIDO DE CORTE PARA TODOS METAIS 500ML      605658     LATA         12

 

    03

 

TUBO SILICONE ATOXICO INCOLOR 5MM      326906     METRO       20
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    04

 

TUBO SILICONE ATOXICO INCOLOR DIAM INT. 08 MM, DIAM EXT.12,8 
MM - 65 SHORE A     297581     METRO       30

 

    05

 

TUBO SILICONE ATOXICO INCOLOR DIAM INT. 10 MM, DIAM EXT.17 
MM - 65 SHORE A

    295752        METRO        100

 

   06

 

TUBO SILICONE ATOXICO INCOLOR DIAM INT. 08 MM, DIAM EXT. 16 
MM - 65 SHORE A

   399312    METRO     30

 

   07

 

ELETRODO DE SOLDA 2,5 MM E6013   371875    KG     10

 

    08

 

ELETRODO DE SOLDA INOX - 3,25 MM E316L-17 OK 63.30     360488     KG    5

 

   09

 

ELETRODO DE SOLDA INOX -2,5 MM 316L-17 OK 63.30     605658   KG    5

 

   10

 

VARETA DE SOLDA INOX 308L DIAM. 1,6 MM     371885   KG    5

 

    11

 

GEL DECAPANTE/PASSIVANTE P/ AÇO INOXIDAVEL     302417    KG    5

 

   12 

 

VARETA DE SOLDA PRATA 25% C /CADMIO MED.1,6 MM X 460 MM    449958   KG    1
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   13

 

FLUXO P/ SOLDA PRATA OXIGENIO - 250G    314668     UNID     10

 

   14

 

ARRUELA LISA GALVANIZADA - 5/16     365564     PCS    300

 

  15

 

ARRUELA DE PRESSAO INOX 304 - 5/16"     262563     PCS     300

 

   16

 

ARRUELA LISA INOX 304 - M10     472045    PCS     200

 

   17

   

ARRUELA LISA INOX 304 -1/8"    458880    PCS    200

 

   18

 

ARRUELA LISA INOX 304 - 5/16"     390866     PCS    300

 

  19

 

ARRUELA LISA INOX 304 - M5   283469     PCS     400

 

  20

 

ARRUELA DE PRESSAO INOX 304 - 1/4"    405476     PCS     400

 

   21

 

ARRUELA DE PRESSAO INOX 304 - 3/16"     390864     PCS   100
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   22

 

PORCA SEXTAVADA INOX - 1/4"    390738     PCS     200

 

    23

 

PORCA SEXTAVADA GALVANIZADA - 1/4"      349525      PCS     200

 

   24

 

PORCA SEXTAVADA INOX - M10     343862      PCS      200

 

    25

 

PORCA SEXTAVADA GALVANIZADA - M4   603547     PCS      200

 

  26

 

QUEROSENE PARA LIMPEZA    478331     PCS     100

 

1.3.1. Endereço e local de entrega;

1.3.1.1. O prazo máximo de entrega dos produtos serão os constantes no Termo de Referência/ Aviso, contados da data do 
recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, na Furp, Rua Endres, 35 - Bairro: Itapegica - Guarulhos/SP - Tel: (11) 
2423-6000, conforme definido no Termo de Referência.

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação
Direta, no TR e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.5. A proposta no sistema deve ter constar o valor até o 2º (segundo) dígito após a vírgula, sendo que o 3º (terceiro) e 4º (quarto)
dígitos após a vírgula serem zero (exemplo: 111,1100).

 

2. DISPENSA ELETR. COM DISPUTA 90077/2025

Processo SEI 266.00000640/2024-20

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR - CHOPIN
TAVARES DE LIMA, estabelecida à Rua Endres, 35 - Itapegica - Guarulhos/SP, CEP 07043-902, inscrita no CNPJ sob o nº
43.640754/0001-19, realizará a Dispensa na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por item, na hipótese do art. 75, inciso I,
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observando a disciplina do referido diploma legal, do Decreto estadual nº
68.304, de 9 de janeiro de 2024, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, e demais normas da legislação
aplicável, e, ainda, as condições estabelecidas neste Aviso e em seus Anexos.
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Data da sessão: 11/07/2025

Horário da Fase de Lances:   .08h. às 14:h00min

Links: https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://pncp.gov.br/   

Critério de Julgamento: menor preço             

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de
Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br /compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão
observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.

3.3. Em relação às regras aplicáveis à presente dispensa eletrônica relativas a tratamento favorecido para as microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.3.1.  A participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno  porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 
34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 (se admitida a participação de cooperativas neste item 3), nos 
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.3.1.1.  O tratamento favorecido a que se refere o item anterior fica limitado às microempresas, às empresas de pequeno porte e 
às cooperativas (se admitida a participação de cooperativas) que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

3.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente;

3.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto no § 2º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários, observado o disposto no § 2º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta;
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 
si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.4.3.2.  O impedimento de que trata a alínea “c” acima será também aplicado ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.4.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-
Plenário); e

3.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

3.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e 
empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021.

3.6.1. A vedação de que trata o item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.

3.7. Não poderão participar desta dispensa de licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

 

4. INGRESSO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma
deste item 4.

4.2. O fornecedor interessado,   após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto (se a indicação de marca pelo
fornecedor for exigida neste Aviso), e o preço ou o desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido
neste Aviso, correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente), até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;;

4.4.1.   A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.5.  Independentemente do percentual de tributo que constar da planilha, quando houver determinação legal de retenção de
tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe o presente Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que 
trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3) deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que atenda ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida a participação de cooperativa no item 3) deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei 
n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar a exceção dos §§ 2º e 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado no 
item subsequente.

Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 4.11.1. 
microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participação de cooperativas) que, no ano-
calendário de realização do certame, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da 
Lei nº 14.133, de 2021.

4.11.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada no item anterior, o fornecedor deverá assinalar o campo “não”, por não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, ficará facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme a 
alternativa adequada ao critério de julgamento definido neste Aviso), obedecendo às regras das subdivisões desta disposição.

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo 
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Aviso.

4.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste 
Aviso de Contratação Direta;

4.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a 
lance já registrado por ele no sistema.

4.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso para os demais participantes do certame e para o órgão ou entidade 
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos pelos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso.
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5. FASE DE LANCES

5.1. A partir neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta peloda data e horário estabelecidos 
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário
de finalização de lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor . unitário

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior  ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os
fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1,0% (um por cento).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

6.1. Encerrada a fase de lances,  quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo,  poderá haver
negociação de condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida
melhor proposta compatível em relação ao estimado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrônica, devendo estar anexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o
envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada de documentos
complementares, quando necessários.

6.3.1. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares,
adequada ao último lance.

6.3.1. Além da documentação supracitada, caso o custo global estimado do objeto da dispensa eletrônica tenha sido decomposto
em seus respectivos custos unitários por meio de planilha de custos e formação de preços ou outra espécie de planilha elaborada
pela Administração conforme indicado no Aviso, o fornecedor com a melhor proposta será convocado para encaminhar planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta.
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6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e
no item 3 deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

  6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do 
Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.4.5. ​​​​​​Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

6.4.6. ​​​​​Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

6.4.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).  

6.5.  A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica fornecedora e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Instrução 
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, §1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.6.2.  O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, §2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em 
seus Anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus Anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus Anexos, desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto,
será considerada inexequível a proposta de preços que:

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
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6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de
Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados na documentação que constitui Anexo deste
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, Aviso, e  nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133,

de 2021.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, quanto aos documentos por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.3.  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados 
para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, por meio do sistema, sob pena de inabilitação. (art. 17, § 2º, do Decreto estadual nº 68.304, de 2024).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova 
data e horário para a sua continuidade.

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou por os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e às condições de habilitação.

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
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7.11. A disciplina dos recursos, da adjudicação e da homologação encontra-se nesse Aviso.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, sua formalização ocorrerá mediante a emissão de Nota
, cuja minuta integra este Aviso como Anexo.de Empenho

8.2.  O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para comparecer perante a
Unidade Contratante para a retirada da  ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sobnota de empenho
pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.1. O prazo para formalização da contratação previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;

8.2.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio 
eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo previsto no subitem acima importará na recusa à 
contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis;

8.2.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o envio de confirmação de 
recebimento, implica o reconhecimento pelo adjudicatário:

8.2.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação jurídica ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

8.2.3.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Aviso e seus Anexos e à sua proposta;

8.2.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas regulamentares pertinentes, e, 
subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e princípios gerais dos contratos;

8.2.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.2.3.5. dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.2.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência da contratação.

9. SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

9.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ou a assinar a ata de registro de preços (caso o item 1 deste Aviso
defina dispensa de licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela Administração.

9.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou a execução do contrato;
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9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, após regular processo
 sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:administrativo,

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

b) Multa:

(1)  Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos dos itens 9.1.2 a 9.1.7 que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave que a sanção de licitar e contratar;

9.3.  A aplicação das sanções  previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

9.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021).

9.5. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida neste Aviso, 
ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

9.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração, 
descrita no subitem 9.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas.

9.10. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

9.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

9.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 
161 da Lei nº 14.133, de 2021).

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração
poderá:

a) republicar o presente Aviso com uma nova data;

b) contratar, desde que atendidos os requisitos de habilitação, o fornecedor que tenha ofertado a melhor proposta em pesquisa de 
preços que tenha servido de base ao procedimento, privilegiando-se, sempre que possível, a de menor preço;

c) fixar prazo para que os fornecedores interessados possam ajustar suas propostas ou sanear a documentação necessária à sua 
habilitação, conforme o caso.

No caso da alínea “b” do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.10.1.1. 

10.1.2. As providências das alíneas “a” e “b” do subitem acima também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.2. Qualquer fornecedor poderá apresentar recurso administrativo quanto aos atos de julgamento de proposta e de habilitação 
ou inabilitação.

10.2.1. O recurso contendo as razões recursais deverá ser apresentado em momento único, no prazo de 1 (um) dia útil, contado a 
partir da data de divulgação do ato de habilitação ou inabilitação.

10.2.2. Os recursos deverão ser encaminhados pelo meio eletrônico: compras_diversas@furp.sp.gov.br ou licitacao@furp.sp.gov.
br (Setor de Compras).

10.2.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.2.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais fornecedores será de 1 (um) dia útil, contado da data 
da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses.

10.2.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
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10.2.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrônico: SEI/SP - Sistema 
Eletrônico de Informação do Estado de São Paulo.

10.3. Exaurida a fase recursal, será observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto ao fornecedor vencedor e 
homologará o procedimento.

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de 
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário.

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico,

10.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do certame, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

10.13.1. ANEXO I –  Termo de Referência

 

Guarulhos, 03 de Julho de 2025.

 

 

MÁRCIO FÁBIO GALVÃO

Agente de Contratação

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIVERSOS PARA ALMOXARIFADO DE MANUTENÇÃO

O material constante nesta solicitação é para reposição de materiais diversos para o estoque do Almoxarifado de Manutenção,

conforme descrição na tabela abaixo. São utilizados em manutençãoes da Fundação, 

A quantidade solicitada está de acordo com a média de uso anual, sendo a próxima aquisição prevista para novembro de

2025.  Atualmente estamos com esse item zerado em estoque.

1.2 O prazo para efetivação da entrega se dará após a emissão da autorização de fornecimento emitido pelo Setor de

Compras.

1.3. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste

Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que compõem a presente

contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro

de 2021.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de

2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.

1.7. Os detalhamentos referente as regras que serão aplicadas á aquisição dos materiais estarão descriminados na

autorização de fornecimento emitido pelo Setor de Compras.



3.1. A aquisição destes itens visam garantir a operacionalidade da produção da Fundação.

3.2. Os itens que haviam em estoque foram usados e na sequência com a mudança e implantação deste novo Sistema de

Compras para uso do COMPRAS.SP, demoramos mais que o habitual para fazer a requisição de compras e neste momento

estamos com os equipamentos trabalhando sem a reposição destes itens de reposição em estoque, condição esta não

adequada devido ao risco para os processos produtivos. De forma que necessitamos que a aquisição seja urgente para mitigar

os riscos. 

3.3.  Para atender adequadamente as demandas desta Administração, os materiais devem estar de acordo com as

especificações técnicas contidas neste termo.

4.1 A aquisição deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 Em consulta ao Guia Prático de Licitações Sustentáveis da AGU, bem como ao sítio Compras Governamentais, não

encontramos quaisquer critérios de sustentabilidade que se apliquem aos produtos aqui pretendidos.

41.2. A solução especificada e que se pretende adquirir, adequa-se a necessidade de manter em operação toda a área fabril

da Fundação. A aquisição de  peças para controle em estoque é necessária para substituir com rapidez peça gasta ou com

avarias ou quebras, de forma a recuperar o Sistema de Tratamento de HPW , facilitando a gestão produtiva, mitigando riscos,

além de reduzir custos financeiros (advindo de necessidades de adaptações em caso de itens de modelos diferentes).

4.2.Não haverá exigência de garantia de contratação dos arts.96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pela razão abaixo justificada:

4.2.1. A administração avaliou que os objetos desta aquisição não são complexos e enquadram-se na classificação de

bens comuns. Por esse motivo, optou pela não exigência de garantia contratual uma vez que aumentaria o valor

contratado.

Os materiais e respectivas quantidades conforme descrição abaixo.

São para reposição de estoque do almoxarifado de manutenção da Fundação e visam o atendimento da legislação vigente, 

recomendadas pelas normas técnicas e  segurança. 

4.3 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste 

Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.



ESPECIFICAÇÃO
  COD.

FURP  IFS
CATMAT CÓDIGO BEC UNIDADE  MEDIDA QUANT.

1- OLEO PARA TRANSMISSAO E 

DIFERENCIAL SAE 90

     

71.02.02611 470290 1734148  LITRO 24

2- FLUIDO DE CORTE PARA TODOS 

MEATAIS 500 ML
    71.02.09794

   

605658

   

1969986

       

LATA

       

 12

ESPECIFICAÇÃO
  COD.

FURP  IFS
CATMAT CÓDIGO BEC UNIDADE  MEDIDA QUANT.

3- TUBO SILICONE ATOXICO INCOLOR DIAM 

INT. 05 MM, DIAM EXT. 12 MM - 65 SHORE A
71.02.00126    326906 4637097  Metro 20

4- TUBO SILICONE ATOXICO INCOLOR DIAM 

INT. 08 MM, DIAM EXT.12,8 MM - 65 SHORE A

   71.02.00127
   297581

   

6488536

     

Metro

     

30

5- TUBO SILICONE ATOXICO INCOLOR DIAM 

INT. 10 MM, DIAM EXT.17 MM - 65 SHORE A
    71.02.00129    295752

   

6095550   Metro   100

6- TUBO SILICONE ATOXICO INCOLOR DIAM 

INT. 08 MM, DIAM EXT. 16 MM - 65 SHORE A
     71.02.00441    399312

   

648544  Metro  30 

ESPECIFICAÇÃO
  COD.

FURP  IFS
CATMAT CÓDIGO BEC UNIDADE  MEDIDA QUANT.

7- ELETRODO DE SOLDA 2,5 MM  E6013 71.02.00223  371875 1755617  KG 10



8- ELETRODO DE SOLDA INOX - 3,25 

MM E316L-17 OK 63.30
71.02.00226  

   

360488 5640571 KG

       

05

9- ELETRODO DE SOLDA INOX -2,5 MM 

316L-17 OK 63.30
  71.02.00227    605658 3582779  KG         05

10- VARETA DE SOLDA INOX 308L 

DIAM. 1,6 MM
   71.02.00403   371885 5270065 KG 

       

05

11- GEL DECAPANTE/PASSIVANTE P/ 

AÇO INOXIDAVEL

  71.02.00557

   

  302417   6364039    KG         05 

12- VARETA DE SOLDA PRATA 25% C

/CADMIO MED.1,6 MM X 460 MM
  71.02.00669   449958   5717698         KG        01

13- FLUXO P/ SOLDA PRATA OXIGENIO 

- 250G.
  71.02.01916   314668   6056555      UNID       05

ESPECIFICAÇÃO
  COD.

FURP  IFS
CATMAT CÓDIGO BEC UNIDADE  MEDIDA QUANT.

14- ARRUELA LISA GALVANIZADA - 5/16"
  71.02.00421  

365564 4281608 PCS 300

15- ARRUELA DE PRESSAO INOX 304 

-  5/16"

  71.02.00432    262563   6251242
 PCS

        300

16- ARRUELA LISA INOX 304 - M10   71.02.00563    472045
  5872979  PCS

        200

17- ARRUELA LISA INOX 304 -1/8"    71.02.00770   458880
  5979471   PCS         200

18- ARRUELA LISA INOX 304

- 5/16"

  71.02.05442

   

  390866   6251242    PCS        300 



19- ARRUELA LISA INOX 304

- M5

  71.02.44228   283469   6424325         PCS        400

20- ARRUELA DE PRESSAO

INOX 304 -  1/4"

  71.02.51634   405476   6070779       PCS       400

21- ARRUELA DE PRESSAO

INOX 304 -  3/16"
71.02.62358 390864 5451663       PCS      100

22- PORCA SEXTAVADA INOX - 1/4" 71.02.13918 390738  5710537       PCS      200

23- PORCA SEXTAVADA

GALVANIZADA - 1/4" 
71.02.15393 349525 5340004       PCS      200

24- PORCA SEXTAVADA INOX - M10 71.02.16488 343862 5874629       PCS      200

25- PORCA SEXTAVADA GALVANIZADA 

- M4
71.02.16506 603547 6367712      PCS      200

ESPECIFICAÇÃO
  COD.

FURP  IFS
CATMAT CÓDIGO BEC UNIDADE  MEDIDA QUANT.

QUEROSENE PARA LIMPEZA   71.02.65515   478331  629324    litro    100

4.4 Descrição dos Requisitos da Contratação - Especificações Técnicas:

Item 01 - Óleo Lubrificante Automotivo; para Cambio e Diferencial; Sae 90; Classificação Api-gl-5; Óleo Lubrificante Com

Registro e Empresa Autorizada Pela ANP para Exercício Da Atividade; Óleo Lubrificante SAE 90 deve ser entregue em

embalagem plástica de um ( 01 ) litro cada, validade indeterminada, desde que armazenado em local limpo e seco. Este item

deve ser entregue com a FISPQ  e Ficha Técnica.

Item 02 - Fluido de Corte; para Usinagem de Todos Os Metais Inclusive Alumínio; o Produto Deve Ser Utilizado In natura;

Fluido Solúvel Em  Álcool, acetona, solventes Clorado; Toxidade Classe 6; Embalagem Contendo Informações Sobre

Cuidados, periculosidade, precauções e Armazenamento; Fluído de Corte P/ Todos os Metais deve ser entregue em

embalagem lata com 500 ml, validade de 24 meses, com no mínimo 12 meses de validade no ato da entrega do material.  Este

item deve ser entregue com a FISPQ  e Ficha Técnica.

Item 03 - Peca de Reposição P/ Maquinas Ind. Farmacêutica;  Tubo de Silicone Atóxico Incolor, 65+/- 5; Shore A, diâmetro

Interno: 5 mm, Parede 3,5 mm, ;com Certificado de Qualidade

Item 04 - Peca de Reposição P/ Maquinas Ind. Farmacêutica;  Tubo de Silicone Atóxico Incolor, 65 +/- Shore A, diâmetro.

Interno 8 Mm, Parede 2,4 mm; ;com Certificado de Qualidade

Item 05 - Peca de Reposição P/ Maquinas Ind. Farmacêutica; Tubo de Silicone Atóxico Incolor, 65 +/- Shore A, diâmetro.

Interno 10 mm, Parede 3,5 mm; ;com Certificado de Qualidade



Item 06  -  Peca de Reposição P/ Maquinas Ind. Farmacêutica; Tubo de Silicone Atóxico Incolor, 65 +/- Shore A, diâmetro.

Interno 8 mm, Parede 4 mm; ;com Certificado de Qualidade

Item 07 - Eletrodo de Solda; Composto de Carbono, Silício e Manganês; Com Bitola de 2,5 Especificação Técnica: Mm; Tipo

Vareta, E-6013; para Soldagem de Peças Em Aço Inoxidável;  ;com Certificado de Qualidade

Item 08 - Eletrodo de Solda; Com Núcleo Em Aço Inoxidável com Revestimento de Alto Teor Especificação Técnica: de Dióxido

de Titânio; Com Bitola de 3,25 mm; Classificação E 316L-17, Ok 63.30; para Soldagem de Pecas Em Aço Inoxidável; com

;Certificado de Qualidade

Item 09 - Eletrodo de Solda; Núcleo Em Aço Inoxidável com Revestimento de Alto Teor de Especificação Técnica: Dióxido de

Titânio; Com Bitola de 2,50 mm; Classificação E 316L-17, Ok 63.30; para Soldagem de Pecas Em Aço Inoxidável; com

;Certificado de Qualidade

Item 10 - Eletrodo de Solda; Com Núcleo Em Aço Inoxidável e Revestimento de Alto Teor de Especificação Técnica: Dióxido de

Titânio; Com Bitola de 1,6 mm (1/16"); Tipo Vareta; Classificação E 308L, Utilizado Na Soldagem de Aço Inoxidável; com

;Certificado de Qualidade

Item 11 - Desoxidante; Tipo Gel Decapante e Apassivante; Composto Em Acido Sulfônico, Especificação Técnica: Aditivo e

Neutralizador; Apresentação Em Gel Na Cor Cinza; Densidade a 25ºc de 1,3 a 1,4g/ml; para Desoxidação e Limpeza de

Cordões de Solda Em Aço Inoxidável; Fornecido Em Embalagem Que Assegure a Integridade do Produto; com Certificado de

; Este item deve ser entregue com a FISPQ.Qualidade

Item 12 - Solda; Prata C/ Cádmio, Liga 25% , Tipo Vareta; Diâmetro de 1,6 Mm; Com Especificação Técnica: Aproximadamente

460 Mm de Comprimento; para Soldagem de Cobre e Suas Ligas; ;com Certificado de Qualidade

Item 13 - Pasta para Solda; Fluxo P/ Solda Oxigênio Prata Em Pasta P/ Soldagem de Aço, Especificação Técnica: Cobre,

Latão , Bronze e Outros Metais; Acondicionamento Em Embalagem Que Assegure a Integridade do Produto; com Certificado

; Este item deve ser entregue com a FISPQ  e Ficha Técnica.de Qualidade

Item 14 - Especificação Técnica: Arruela; de Aço Baixo Carbono; Tipo Lisa; Diâmetro Interno de 8,6 Mm - 5/16 Polegada;

Diâmetro Externo de 21,9 Mm; Espessura de 1,6 Mm; Zincada; 

Item 15 - Especificação Técnica: Arruela de Pressão Aço Inox 304; Lisa; Diâmetro Interno de 5/16 Polegadas; Diâmetro

Externo de 17,85Mm; Espessura de 1,4 Mm a 1,7 Mm;

Item 16 - Especificação Técnica: Arruela; de Aço Inox 304; Lisa, M10; Diâmetro Interno de 10,50 Mm a 10,77 Mm; Diâmetro

Externo de19,48 Mm a 20,00 Mm; Espessura de 1,80 Mm a 2,20 Mm;

Item 17 - Especificação Técnica: Arruela; de Material Aço Inox; Tipo Lisa; Diâmetro Interno de 1/8, (min - Max) de 3,45 a 3,78

Mm; Diâmetro Externo de 10,51 Mm; Espessura de (min - Max) 0,90 a 1,20 Mm; Acabamento Passivado;

Item 18 - Especificação Técnica: Arruela; de Aço Inox 304; Lisa, Convencional; Diâmetro Interno de 5/16 Polegadas; Diâmetro

Externo de 17,85 Mm; Espessura de 1,4 Mm a 1,7 Mm;

Item 19 - Especificação Técnica: Arruela; de Aço Inox 304 Lisa; Convencional; M5;Diâmetro Interno de 5,3 mm; Diâmetro

Externo de10,0 mm; Espessura de 0,9 mm a 1,1 mm

Item 20 - Especificação Técnica: Arruela de Pressão de Aço Inox 304 Tipo Lisa; de 1/4"; Diâmetro Interno de 6,45 mm';

Diâmetro Externo de 12,37 mm; Espessura de 1,6 mm;

Item 21 - Especificação Técnica: Arruela; de Pressão de Aço Inox 304; Diâmetro Interno de 3/16 ''; Diâmetro Externo de 8,48

mm; Espessura de 1,20 Mm;

Item 22 - Especificação Técnica: Porca para Parafuso; Sextava de Aço Inox 304; Diâmetro de 1/4", Passo da rosca de 20 UNC;

chave de 7/16", Altura de Aproximada 5,74 mm ; Conforme Norma DIN 934;

Item 23 - Especificação Técnica: Porca Sextavada de Ferro Zincado; Diâmetro de 1/4"; Passo da rosca de 20 UNC; chave de 7

/16",Altura Aproximada de 5,74 Mm; Conforme Norma DIN 934;Item 11

Item 24 - Especificação Técnica: Porca para Parafuso Rosca Métrica; de Aço Inox 304; Tipo Sextavada; para Rosca Com Diam.

de M10,Passo de 1,50 Mm; Altura Máxima de 8,0 mm; Conforme Norma DIN 934



Item 25 - Especificação Técnica: Porca para Parafuso Rosca Métrica; de Aço Inox 304; Tipo Sextavada; para Rosca Com Diam.

M4,Passo de 0,7 Mm; Altura Máxima de 3,2 Mm ; Conforme Norma DIN 934

Item 26-  Querosene para Limpeza; Iluminante (comum), ponto Mínimo de Fulgor 40ºc; de Acordo Com Portaria Vigente Da

Agencia Nacional do Petróleo; Registro e Laudo Analítico do Fabricante; Produto Sujeito a Verificação No Ato Da Entrega;

Sujeito Aos Procedimentos Adm. determinados Pela Anvisa; O material deverá ser entregue com a FISPQ e ficha

técnica.; Este Querosene  deve ser entregue em embalagem plástica  de um (01) litro cada.

(Obs.: Conforme orientação recebida pela Ouvidoria da Secretaria de Gestão e Governo Digital recebida por e-mail de 11/04/202  onde informam que " ...no

momento para cadastros de novos itens no Catálogo de Materiais no portal Compras Gov., é utilizar nas negociações, itens já existentes naquele catálogo

que contenham descrição semelhante, com características aproximadas. A descrição detalhada deverá constar no Termo o Valor de Referência, uma vez

Portanto, informamos que o código do Portal Compras acima são parecidos, porém a descrição  que prevalece sobre o descritivo do item do Compras.gov."

que prevalece é a contida nesta TR.)

5.1. O prazo de entrega dos bens deve ser de até 30 dias, contados do emissão da Nota de Empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos

02 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso

fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

5.3.1 A entrega dos materiais deverá ser feita exclusivamente na Fundação Para o Remédio Popular - FURP,

localizado na Rua Endres, 35 – Itapegica – Guarulhos / SP - CEP 07043-902, de segunda a sexta-feira das 08:30hs às

16:30hs, exceto feriados.

5.4 Os bens deverão estar embalados adequadamente e sem avarias.

5.6  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na confirmação do pedido, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1 Para este modelo de contratação não será necessário realizar contrato, pois a aquisição destes itens seguirão via processo

de licitação com disputa pelo menor preço.

6.2 As regras da aquisição detalhadas na autorização de fornecimento e contidas neste termo deverão ser executadas

fielmente por ambas partes.

6.3 A conferência dos materiais no ato da entrega será do Setor de Almoxarifado de Manutenção.

6.4 A empresa contratada será obrigada a substituir, no total ou em parte, os materiais em que no ato da entrega apresentar

violação, avarias, prazo de validade ou não estar de acordo com as quantidades e descritivos da Nota fiscal / Pedido de

compra.

Recebimento



7.1. Os bens serão recebidos juntamente com a nota fiscal e verificado sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e no Pedido de Compra.

7.2 No ato da entrega será verificado se o produto apresenta violação, avarias, prazo de validade e se estar de
acordo com as quantidades e descritivos da Nota fiscal / Pedido de compra.

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
no Termo de Referência e no Pedido de compra, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. O prazo para recebimento ocorrerá em até 30 dias a contar do emissão da autorização de fornecimento feito
pelo Setor de Compras e poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada.

Forma de pagamento

7.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito no  com agência eBanco do Brasil,
conta corrente indicados pelo contratado.

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

     7.7.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, , deverão ser retidos naquando houver
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lei, não sofrerá a Lei Complementar
nº 123, de 2006 retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor deverá ser selecionado por meio da realização de licitação com disputa através de critério de
julgamento pelo Menor Preço.

São itens de reposição para uso nos sistemas de refrigeração que necessitam ser trocados quando apresentam
avarias para restabelecer o funcionamento das áreas produtiva da Fundação. Sem o funcionamento dos Sistemas
de refrigeração, inviabiliza a produção farmacêutica. Estes itens são utilizados pelo fabricante no projeto e
construção do Sistemas de Refrigeração e caso haja qualquer mudança de característica em quaisquer itens,
poderão ocorrer problemas de  funcionamento, ou até mesmo imprevistos, os quais poderão interromper a Produção
da FURP por tempo indeterminado, causando maiores prejuízos para a Fundação. 

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Habilitação jurídica

8.3. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.4. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor



8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.7. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.8. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso.

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor (R$): 0,10

O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto Estadual nº 67.888, de 17 de agosto de

2023.



As estimativas utilizadas para emissão da Solicitação de Contratação, foram obtidas por pesquisa de mercado, e estão

compatíveis com o Termo de Referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 Considerando o artigo único das Disposições Transitórias do Decreto 67.689, DE 03 de maio de 2023, a FURP não

elaborou, oficialmente, o Plano de Contratações Anual para o ano de 2024.

Não obstante a Contratação pretendida está contemplada no orçamento da Fundação para o exercício de 2024.




	Aviso de Contratação 64/2025
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA COM DISPUTA
	2. DISPENSA ELETR. COM DISPUTA 90077/2025
	3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
	4. INGRESSO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
	5. FASE DE LANCES
	6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	7. HABILITAÇÃO
	8. CONTRATAÇÃO
	9. SANÇÕES
	10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11. Responsáveis


